
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.062 - RS 
(2015/0258513-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
EMBARGADO : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC/1973 (ATUAL 1022 DO CPC/2015).  REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
4. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0258513-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 795.062 / RS

Números Origem:  01022732820158217000  70059697931  70064168958  70065182925

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
EMBARGADO : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.062 - RS 
(2015/0258513-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
EMBARGADO : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 219, 475-B, 604, § 1°, E 617 DO CPC E DOS ARTS. 189, 192, E 
197 AO 204 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Quanto à suposta violação aos arts. 219, 475-B, 604, § 1º, e 617 
do CPC, e dos arts. 189, 192, e 197 ao 204 do Código Civil, constata-se que o 
Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais questões, a despeito de 
suscitado via Embargos de Declaração, sendo inafastável, no ponto, a incidência 
da Súmula 211 do STJ.

3. O Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 
executiva, sob o fundamento de que não ficou configurada a inércia da parte 
exequente. No ponto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte local, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto, exige novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial. 
Óbice a Súmula 7/STJ. 

4. Agravo Regimental não provido.

O embargante aduz que houve omissão no julgado ao deixar de observar  que a 

controvérsia em questão versa sobre matéria submetida à análise da Corte Especial sob o rito 

dos recursos repetitivos de que trata o art. 543-C do CPC, nos autos do REsp 1.336.026/PE. 
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Houve impugnação às fls. 447-455, e-STJ.

É o relatório.  
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.062 - RS 
(2015/0258513-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

inconformismo não merece prosperar. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente pela reiteração dos argumentos, não apontando quaisquer das hipóteses do 

art. 535 do CPC/1973 (atualmente art. 1022 do CPC/2015). 

Portanto, a controvérsia foi solucionada de forma a responder todos os 

argumentos trazidos pela parte embargante, razão por que não se configura erro material, 

omissão, contradição ou obscuridade, tampouco negativa de prestação jurisdicional.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)
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Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no Código de Processo Civil.

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0258513-1 AREsp 795.062 / RS

Números Origem:  01022732820158217000  70059697931  70064168958  70065182925

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
AGRAVADO  : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S) - RS030270 
EMBARGADO : OLGA MARIA VIEIRA TAVARES 
ADVOGADO : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA  - RS035376 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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